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PLP 42/2023 – APOSENTADORIA 
ESPECIAL

Aprovado requerimento de Audiência Pública para tratar 
da Aposentadoria especial dos Vigilantes

Conforme adiantamento no boletim da CNTV, 
de 03/06/2024, a deputada Érika Kokay (PT/DF), 
apresentou perante a Comissão de Previdência, 
Assis. Social, Infância, Adolescência e Família 
o Requerimento 34/2024, que requer a 
realização de audiência pública para debater 
sobre o Projeto de Lei Complementar 42/2023 
e apensado, que dispõe sobre a concessão 
de aposentadoria especial aos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social.

Para tanto serão convidados:
JOSÉ BOAVENTURA SANTOS - Presidente da 

Confederação Nacional dos Vigilantes – CNTV;
FERNANDO GONÇALVES DIAS - Representante 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria – CNTI;

DIEGO MONTEIRO CHERULLI - Representante 
do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário 
– IBDPREV;

JOÃO FELCHAK - Representante da Federação 
Única dos Petroleiros.

Com a votação do requerimento em 
05/06/2024, na Comissão, o mesmo foi 
aprovado com alterações para incluir no 
rol de debatedores, os senhores Henrique 
Hacklaender - Presidente do Sindicato Nacional 
dos Aeronautas; Representantes da Associação 
Brasileira de Fundição; da Confederação 
Nacional da Indústria; da Organização das 
Cooperativas do Brasil e do Ministério da 
Previdência Social.

O encaminhamento da votação foi feito pela 
Deputada Erika Kokay. Usaram da palavra para 
manifestarem os Deputados Pastor Sargento 
Isidório e Dr. Allan Garcês. Subscreveram o 
Requerimento os Deputados Pastor Sargento 
Isidório e Dr. Allan Garcês.

Íntegra do REQ: https://www.camara.leg.br/
proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor
=2431393&filename=REQ%2034/2024%20CPASF 

fonte: CNTV
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Chico Vigilante lança podcast - Vigilante Pod
DIA DOS VIGILANTES

Em comemoração ao Dia Nacional do 
Vigilante, essa categoria que tanto me dedico 
e tenho carinho especial, vou promover a 
Semana do Vigilante. Uma forma de valorizar e 
dar reconhecimento a essa classe trabalhadora 
tão fundamental para segurança privada de 
pessoas e patrimônios.

É hora de lembrar e resgatar as histórias de 
luta da categoria, promover o orgulho de ser 
vigilante e fortalecer as pautas de reivindicações 
para um futuro cada vez mais próspero. Todos 
estão convidados para participar e se envolver 
nessa celebração com a família e os amigos.

Na oportunidade, vou promover o lançamento 
do meu podcast _Vigilante Pod_. E o primeiro 
tema será sobre a questão da aposentadoria 
dos vigilantes. Um advogado especializado 
será o convidado especial. Chance única para 
você tirar dúvidas e conversar sobre assuntos 
diversos.

Contamos com a tua participação! Mande 
fotos, depoimentos, vídeos e celebre o orgulho 
de ser vigilante!

Sempre democrática e politizada, a categoria 
dos vigilantes não pode perder a sua essência 
natural com capacidade de organização, união 
e mobilização. Afinal, uma vez vigilante, sempre 
vigilante!

Fonte: Assessoria Gabinete Chico Vigilante

A Rádio Peão vai ao ar todos os domingos, às 11h30, na Cultura FM 100,9

Ouça o programa “Rádio Peão”
EP 29 - Dia do Vigilante

A Rádio Peão deste domingo, 16, celebra 

o Dia do Vigilante, que será dia 26 de junho. 

O programa conta com a participação do 

presidente do Sindicato dos Vigilantes do DF, 

Paulo Quadros, e uma trilha sonora especial 

para embalar as comemorações da categoria.

https://soundcloud.com/cutbrasil ia/

radio-peao-pgm-29-dia-do-vigilante?utm_

source=clipboard&utm_medium=text&utm_

campaign=social_sharing 

fonte: CUT-DF
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ESPIRITO SANTO

JUNHO É O MÊS DOS VIGILANTES! 
UMA HOMENAGEM AOS 

GUARDIÕES DA SEGURANÇA

Em junho, comemoramos o Mês dos Vigilantes, 
e no dia 20 de junho celebramos o Dia dos 
Vigilantes, uma data dedicada a homenagear 
os profissionais que, com dedicação e coragem, 
protegem propriedades públicas e privadas 
e cuidam de vidas, garantindo a segurança e 
prevenindo vandalizações. Esta data é marcada 
pela sanção da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que regulamenta a profissão no Brasil.

No Brasil, existem aproximadamente 1,5 
milhões de vigilantes, sendo 40 mil no Espírito 
Santo Santo. Sendo em torno de 11 mil atuando 
diariamente para proteger nosso patrimônio 
e assegurar a tranquilidade da sociedade. 
Infelizmente, a profissão carrega riscos 
consideráveis. Em 2023, foram registrados 45 
casos de vigilantes mortos em serviço no Brasil, 
com duas ocorrências no Espírito Santo. Estes 
números destacam a importância de medidas 
de proteção e apoio para esses profissionais.

Edimar de Oliveira Campos, presidente 

do Sindivigilantes, enfatiza a relevância da 
categoria: “Os vigilantes desempenham um 
papel crucial na manutenção da segurança e 
ordem. Parabenizo todos os vigilantes pela 
escolha dessa nobre profissão, que exige 
bravura e comprometimento diário. Nosso 
sindicato trabalha incansavelmente para 
garantir melhores condições de trabalho e 
segurança para todos”, diz.

O Sindivigilantes/ES, juntamente com a 
Confederação Nacional dos Vigilantes (CNTV), 
trabalham diariamente para garantir e manter 
os direitos desses profissionais. A profissão 
de vigilante, como conhecemos hoje, surgiu 
nos Estados Unidos em meados do século XIX, 
mas só chegou ao Brasil na década de 1960, 
acompanhando o crescimento das instituições 
financeiras.

Desde então, a presença e a importância 
desses profissionais têm sido fundamentais 
para a segurança da sociedade.

Fonte: Sindivigilantes/ES
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PETROLINA / PE

Dia do Vigilante - 20 de Junho
BAHIA

O Dia do Vigilante, em 20 de junho, marca 
uma conquista significativa para todos os 
profissionais que dedicam suas vidas à 

proteção e segurança da sociedade. Este dia é 

uma homenagem àqueles que, com coragem e 

dedicação, garantem a tranquilidade e a ordem 

em diversos espaços.

“No Dia do Vigilante, uma data que reconhece 

o trabalho árduo e essencial de cada um de nós. 

É uma honra poder representar uma categoria 

tão valorosa e comprometida com a segurança 

da nossa comunidade. Continuaremos lutando 

por melhores condições de trabalho e pelo 

reconhecimento que todos merecem.”, Paulo 

Brito – Presidente do Sindvigilantes Bahia.
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ALAGOAS

Programação do Dia do Vigilante
- 7:40 - Solenidade na Igreja de Santana:
Iniciaremos o dia com uma solenidade 

na Igreja de Santana para abençoar nossos 
vigilantes e suas famílias.

- 8:20 - Café da Manhã no Sindvigilantes 
Bahia:

Após a solenidade, será servido um delicioso 
café da manhã no Sindvigilantes Bahia, onde 
poderemos confraternizar e fortalecer nossos 
laços.

- 9:30 - Plenário da Câmara Municipal de 
Salvador:

Em seguida, teremos uma solenidade na 
Câmara Municipal de Salvador para discutir 
e reconhecer a importância do trabalho dos 
vigilantes.

A união é a base da nossa força. Juntos, 
somos mais fortes na luta por direitos, 
reconhecimento e melhorias para a nossa 
categoria. A comemoração do Dia do Vigilante 
é um momento de reforçar nossos laços e 

lembrar que, unidos, podemos alcançar grandes 

conquistas.

Fonte: Sindvigilantes BA
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Coronel Fernanda: ideia é que, no mínimo, 
30% dos vigilantes sejam do sexo feminino

Comissão aprova projeto que torna 
obrigatória contratação de vigilantes 

mulheres pelos bancos

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
da Câmara dos Deputados aprovou projeto 
de lei que torna obrigatória a presença de 
vigilantes particulares do sexo feminino em 
bancos e demais instituições financeiras.

O texto aprovado é o substitutivo da relatora, 
deputada Coronel Fernanda (PL-MT), ao Projeto 
de Lei 31/22, do ex-deputado Alexandre Frota 
(SP), e a três apensados. A relatora unificou 
todas as sugestões em uma nova proposta.

“Formulei um substitutivo para articular as 
quatro iniciativas apresentadas, de forma que 
os estabelecimentos bancários sejam obrigados 
a dispor de, no mínimo, 30% de vigilantes do 
sexo feminino”, explicou Coronel Fernanda.

O texto aprovado altera a Lei de Segurança 
Bancária. Assim, as empresas de segurança 
privada, vigilância e transporte de valores 
deverão dispor de vigilantes do sexo feminino 
para eventuais triagens, revistas ou abordagens 
às clientes.

A implantação da medida poderá ser feita de 
forma escalonada, a partir da data de entrada 
em vigor da futura lei, respeitados os seguintes 
percentuais mínimos:

• 10% de vigilantes do sexo feminino em 
até 12 meses;

• 20% de vigilantes do sexo feminino em 
até 34 meses;

• 25% de vigilantes do sexo feminino em 
até 36 meses; e

• 30% de vigilantes do sexo feminino em 
até 48 meses.

As empresas que descumprirem a regra 
estarão sujeitas a advertência por escrito 
e posterior multa de R$ 10 mil, corrigida 
anualmente pela inflação, caso os problemas 
persistam. Na reincidência, a multa será 
acrescida de 10% ao mês.

“A legislação processual penal determina que 
a busca pessoal em mulheres seja realizada por 
agente do mesmo sexo, e essa deve ser a regra 
geral”, afirmou Alexandre Frota, ao apresentar 
o PL 31/22.

Próximos passos
A proposta tramita em caráter conclusivo 

e ainda será analisada pelas comissões 
de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Para virar lei, também precisa ser 
aprovada pelo Senado.

Da Reportagem/RM
Edição – Marcelo Oliveira

Fonte: Agência Câmara de Notícias

Vinicius Loures/Câmara dos Deputados
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Tribunal de Contas da União suspeita de fraudes por parte de empresas que, 
autorizadas pelo INSS, promovem descontos em aposentadorias e pensões, sem 

que o segurado tenha pedido. Saiba como se prevenir

Os lucros bilionários que empresas 
têm conseguido com descontos na folha 
de aposentadorias e pensões do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INNS), sob o 
pretexto de associação que, suspostamente, 
daria benefícios extras como seguros e planos 
de saúde a quem aderiu, estão sob mira do 
Tribunal de Contas da União (TCU), que tem 
suspeitado de prática fraudulenta.

O advogado especialista em Previdência 
Social, Roberto dos Reis Drawanz, do escritório 
LBS Advogadas e Advogados, que assessora 
a CUT Nacional, explica que são simples os 
cuidados que aposentados e pensionistas têm 
de ter para evitar que sejam pegos de surpresa 
pelos descontos indevidos:

 1- A primeira coisa é ligar para o número 
135 e fazer o pedido de bloqueio ou acessar o 
aplicativo ou o site Meu INSS. Na parte de busca 
escreva “mensalidades” e vão aparecer as 
opções: Bloqueio/desbloqueio de Mensalidade 
de Entidade Associativa ou Sindicato e Excluir 
Mensalidade de Associação ou Sindicato no 

Benefício. Clique na opção desejada e preencha 
o cadastro com os dados solicitados. A 
confirmação pode ser feita por reconhecimento 
facial e/ou no envio de documentos que podem 
ser anexados. Depois faça o passo a passo 
pedido pelo Aplicativo ou pelo site.

2 – Importante utilizar o site ou o aplicativo 
mensalmente, de preferência, para verificar se 
há algum desconto indevido e já fazer o pedido 
de cancelamento e/ou bloqueio caso veja 
alguma irregularidade.

3- Sempre que possível mude as suas senhas 
e se familiarize com a ferramenta para que na 
hora que precisar saiba como preencher os 
dados mais facilmente.

“Entrar em contato com o INSS para tirar 
dúvidas, fazer um acompanhamento, se possível 
mensal, para poder ficar de olho nos benefícios, 
e sempre manter acesso ao sistema para poder 
estar familiarizado com o atendimento, com 
o fluxo dentro do aplicativo, para depois não 
precisar aprender tudo em cima da hora e 
buscar uma solução. Por isso que é importante 
manter o contato direto com o próprio benefício 
e o INSS”, recomenda o advogado.

Para pedir o reembolso
Neste caso, o segurado precisará fazer um 

boletim de Ocorrência (B.O) para entrar uma 
ação cível contra a empresa que fez o desconto, 
que pode ser meio de um advogado particular 
ou pela Defensoria Pública.

Saiba como se prevenir de fraudes 
e pedir reembolso em descontos 

indevidos do INSS

AGÊNCIA BRASIL /ARQUIVO
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Ação por dano moral
O advogado explica que cabe uma ação por 

dano moral, embora a solução seja um pouco 
mais demorada. “O dano moral não está ligado 
diretamente ao valor da lesão patrimonial. Ele 
extrapola toda a questão dos gastos, pois conta 
o tempo que a pessoa perdeu indo atrás para 
conseguir o bloqueio e a exclusão da cobrança; 
os prejuízos financeiros causados pelo desconto 
e os gastos para procurar a Justiça até chegar 
à uma solução são computados e poderão 
ser cobrados em forma de indenização”, diz 
Roberto.

Entenda o caso
Um levantamento feito pelo site Metrópoles 

mostra que há cerca de 60 mil ações de 
segurados contra essas empresas por desconto 
indevido de mensalidades, que variam de 
valores, já que eles nunca se associaram a elas.

Segundo o site, 29 entidades arrecadaram, 
ao todo, R$ 2 bilhões com descontos de 
mensalidade associativa de aposentados no 
último ano, por meio de acordos de cooperação 
técnica firmados com o INSS. O faturamento 
mensal dessas empresas saltou de R$ 85 
milhões para R$ 250 milhões entre 2023 e 2024.

Os aumentos exorbitantes tanto nos lucros 
como no número de associados em cerca 
de 150%, fez o TCU determinar que o INSS 
responsabilize as entidades envolvidas e 
que elas devolvam os valores indevidamente 
deduzidos, durante o julgamento do relatório 
de uma inspeção feita por auditores da Corte 
sobre os descontos, realizado na quarta-feira 
(5).  A investigação averiguava se essas empresas 
tinham os documentos básicos de filiação dos 
segurados, como o contrato assinado e cópias 
de documentos. A auditoria do TCU concluiu 
que pelo menos dez de 28 entidades empresas 
investigadas não tinham esses documentos.

Uma das empresas que mais cresceu com os 
descontos foi a Associação dos Aposentados 
Mutualistas para Benefícios Coletivos (Ambec). 
A entidade tinha três filiados em 2021, quando 
firmou seu acordo com o INSS, e hoje tem mais 

de 600 mil aposentados, com um salto de 
filiações que ocorreu em poucos meses somente 
em 2023. A Ambec foi acusada de ter diretores 
laranjas, mas quem manda na associação 
são os donos das empresas cujos serviços de 
planos de saúde e seguros são vendidos pela 
entidade aos aposentados. A empresa negou as 
acusações.

O secretário de Administração e Finanças 
da CUT Nacional, Ariovaldo de Camargo, que 
é também representante dos trabalhadores 
no Conselho Nacional da Previdência 
Social, órgão tripartite composto ainda por 
representantes dos empresários e do governo, 
ligado ao Ministério da Previdência Social, diz 
que a atuação dessas empresas está sendo 
investigada.

“O Conselho da Previdência em suas últimas 
reuniões, em maio, juntamente com o Ministério 
já haviam decidido investigar e suspender os 
novos registros, para evitar essas fraudes”, diz 
Ariovaldo de Camargo.

O dirigente explica ainda que a lei define 
critérios para que as associações façam esse 
desconto em folha e que, nesses casos, é 
a Dataprev que recebe as informações e as 
colocam no sistema.

“Estamos buscando informações com a 
Dataprev para cruzar dados e corrigir essas 
distorções e abusos. Nossa orientação é que o 
segurado que perceber um desconto indevido 
peça imediatamente ao INSS a exclusão 
da autorização desses descontos”, explica 
Ariovaldo.

Outras decisões do TCU sobre os descontos 
indevidos

O TCU recomendou ao INSS a implementação 
de biometria para realizar as filiações de 
aposentados e a suspensão de novos descontos 
pelas associações até que a ferramenta entre 
em uso, o que já foi feito pelo órgão, e o 
compartilhamento de informações sobre os 
descontos com órgãos de investigação para fins 
de responsabilização criminal dos envolvidos.

Fonte: CUT - Rosely Rocha
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PrevMóvel inicia atendimento 
no Nordeste

A agência ficou com menos vigilantes do que o número previsto em lei

A Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho rejeitou recurso do Banco do Brasil 
S.A. contra condenação por deixar de garantir 
a segurança de uma agência de Teixeira de 
Freitas (BA) durante greve de vigilantes ocorrida 
em março de 2020. Nas instâncias anteriores, o 
banco foi condenado a pagar R$ 5 mil a cada 
empregado da agência.

Agência ficou sem segurança durante greve
A greve ocorreu entre 12 e 18 de março de 

2020. Na ação, o Sindicato dos Bancários 
e Trabalhadores do Sistema Financeiro do 
Extremo Sul da Bahia disse que, mesmo sem 
os vigilantes, o banco determinou a abertura 
da agência Presidente Vargas, com todos os 
serviços. Para o sindicato, a medida deixou em 
risco a integridade física e mental das pessoas 
que trabalhavam no local.

Polícia militar deu apoio
Em contestação, o banco sustentou que, após 

a deflagração da greve dos vigilantes, teve apoio 
da Polícia Militar para a abertura da agência e a 
manutenção nos terminais de autoatendimento. 
Explicou que houve atendimento apenas para 
as transações que não envolviam numerários 
e destacou que alguns vigilantes, mesmo com 
a greve, compareceram aos seus postos de 
trabalho na agência.

Abertura colocou empregados em risco
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Teixeira 

de Freitas e o Tribunal Regional do Trabalho 
da 5ª Região condenaram o Banco do Brasil 
a pagar R$ 5 mil de indenização a cada 
empregado. Segundo o TRT, embora não tenha 
sido registrado nenhum ato de violência contra 
durante a greve, o banco, ao abrir a agência com 
o contingente de vigilantes reduzido, assumiu o 
risco de operar o negócio nessas condições. 

O caso chegou ao TST em agosto de 2023, 
com recurso do Banco do Brasil, que alegou 
que, por se tratar de serviço essencial, o 
funcionamento da agência não poderia ser 
totalmente paralisado. Contudo, a relatora, 
ministra Maria Cristina Peduzzi, observou que 
o TRT, última instância a examinar provas, 
registrou que a agência contava normalmente 
com três ou quatro vigilantes e, durante a 
greve, apenas dois permaneceram no local 
de trabalho, número inferior ao previsto nas 
normas de segurança. Ainda segundo o TRT, 
os caixas eletrônicos estavam funcionando 
plenamente, e os envelopes eram recolhidos 
da mesma forma, pelos gerentes de serviços.

Para a ministra, a questão não tem 
transcendência econômica, política, social 
ou jurídica, requisitos necessários para a 
admissão do recurso. Por unanimidade, a 
Turma considerou a manifestação do banco 
injustificada e multou a instituição em 2% do 
valor da causa.

FONTE: TST (Ricardo Reis/CF)

Foto: Valter Campanato/Agência Brasil
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PrevMóvel inicia atendimento no 
Nordeste

Fortaleza é a primeira cidade que utilizará a unidade 
móvel na região

Nesta quinta-feira (13), o ministro da 
Previdência Social, Carlos Lupi, inaugurou 
em Fortaleza (CE) um serviço do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) que vai levar 
atendimento a moradores de bairros onde 
não existe Agência da Previdência Social: o 
Prevmóvel. A unidade móvel é a primeira deste 
tipo a entrar em funcionamento no estado do 
Ceará. “Trata-se de resgatar uma dívida social 
com o público”, afirmou Lupi.

Foram 120 pessoas atendidas, durante o dia do 
lançamento, no bairro Granja Lisboa. O veículo 
equipado para atendimento do INSS atendeu 
ao público que passou pela Praça Santa Cecília, 
com orientação e informação sobre benefícios 
e serviços. Servidores do INSS tiraram dúvidas 
sobre os serviços do site e aplicativo Meu INSS, 
além de anteciparem o agendamento de 20 

requerentes que aguardavam avaliação social 
do Benefício de Prestação Continuada (BPC) à 
pessoa com deficiência.

A solenidade de inauguração teve a presença 
do prefeito de Fortaleza, José Sarto (PDT), do 
superintendente regional do INSS no Nordeste, 
Caio Maia Figueiredo, deputados e vereadores. 
“Fortaleza abre uma nova trincheira, de estar 
onde o povo está. E o Prevmóvel significa isso, 
a Previdência indo até a população”, afirmou o 
Ministro.

O Prevmóvel é uma alternativa do INSS para 
facilitar o acesso da população em localidades 
ou bairros que não têm Agências da Previdência 
Social fixas ou Acordo de Cooperação Técnica 
(ACT) com alguma entidade ou ente público. 

Seção de Comunicação INSS Ceará
Fonte: Ministério da Previdência

Expediente:
Boletim produzido pela assessoria de comunicação da CNTV
Presidente da CNTV: José Boaventura Santos
Secretário de Imprensa e Divulgação: Geraldo da Silva Cruz
Colaboração: Jacqueline Barbosa
Diagramação: Aníbal Bispo

www.cntv.org.br
cntv@terra.com.br

(61) 3321-1658
SDS - Edifício Venâncio Junior, 

Térreo, lojas 09-11
73300-000   Brasília-DF


